
RESOLUÇÃO966/09 07 DE Maio DE 2009. 

Instaura procedimento administrativo simplificado objetivando a apuração de possíveis irregularidades durante a execução dos 
contratos administrativos de transportes de agentes públicos às unidades prisionais e socioeducativas. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DEFESA SOCIAL, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso III, SS1º, do art. 93, da 
Constituição Estadual, as Leis Delegadas nº 112 e 117, de 25 de janeiro de 2007 e o Decreto nº 43295, de 29 de abril de 2003, 

I - Considerando a necessidade de averiguar a correição da execução dos contratos administrativos de fornecimento de transportes de 
agentes públicos e dos respectivos procedimentos que antecedem o pagamento das notas fiscais; 

RESOLVE: 

Art 1º - Determinar que seja instaurado, por comissão própria, procedimento administrativo simplificado objetivando a apuração de 
possíveis irregularidades durante a execução dos serviços de transportes de agentes públicos às unidades prisionais e socioeducativas, 

bem como dos procedimentos que antecederam aos pagamentos das notas fiscais. 

Art. 2º - O procedimento administrativo será instaurado por comissão técnica composta pelos seguintes agentes públicos: 

I - Pela SULOG: 

a - Felipe Afonso Costa, masp nº 1.212.373-3; 

b - Rosângela Maria Soares Carvalho, masp nº 11.19096-4; 

c - Giovani Domingos Beraldo, masp nº X0088016. 

II - Pela SUASE: 

a - Ismael Rubem Camargos de Andrade, matrícula nº 1200756-3. 

III - Pela SUAPI: 

a - Rogéria Teixeira Trigueiro, masp nº 1161810; 

b - Lílian Elizabete Cunha, matrícula nº 1079488. 

IV - Pela Assessoria Jurídica: 

a - Danielle Maciel Ladeia, masp nº 1211098-7 

b - Júnia Mara do Vale, masp nº 363234-6. 

Parágrafo primeiro. Presidirá a comissão o membro constante na alínea a do inciso I deste artigo, competindo-lhe convocar os demais 
membros por escrito, para participarem dos trabalhos de apuração descritos no artigo 1º desta Resolução. 

Parágrafo segundo. O Presidente da comissão poderá ser substituído, na hipótese de ausência justificada, por um dos membros 
relacionados no artigo 2º desta Resolução, por escrito e com a devida antecedência. 

Art. 3º. Fica estipulado o prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação desta Resolução, para o término dos trabalhos 
da comissão de apuração. 

Parágrafo único. O prazo de conclusão dos trabalhos da comissão poderá ser prorrogado uma única vez por igual período. 

Art. 4º - A comissão de apuração apresentará ao final dos trabalhos aos ordenadores de despesas interessados os autos do 
procedimento devidamente atuado, os documentos essenciais e o relatório fundamentado, numeradas todas as suas folhas, para 

decisão fundamentada. 

Parágrafo único. A decisão dos ordenadores de despesas poderá ser proferida em conjunto ou separadamente. 

Art. 5º. Os membros da comissão estão dispensados de suas atividades no período de convocação para participar dos trabalhos de 
apuração. 

Art 6º - A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Belo Horizonte, 08 de Maio de 2009. 

Maurício de Oliveira Campos Júnior 

Secretário de Estado de Defesa Social 


